Comarca de Petrópolis - 2ª Vara Criminal
Juiz: Afonso Henrique Castrioto Botelho
Processo nº 0044672-84.2008.8.19.0042 (2008.042.044626-0)
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro Comarca de Petrópolis 2ª Vara Criminal Processo nº 0044672-84.2008.8.19.0042 ACUSADOS: Tarcísio Cabral Morégula Ângela da Rocha Morégula S E N T E N Ç A Vistos, etc. Cuido de ação penal pública incondicionada, proposta em desfavor dos acusados, devidamente qualificados, por incidência comportamental no artigo 171, caput, do Código Penal. Denúncia instruída com os elementos do inquérito 852/2008, oferecida em dezembro de 2008 e recebida em 20 de janeiro de 2009, conforme fls. 66. Materialidade em fls. 56 e 57. Defesa prévia em fls. 117. AIJ em fls. 145/148, 163/165, 232 e 293/296. em fls. 251/258, FAC¿S dos acusados, com diversas outras anotações. Alegações finais do Ministério Público em fls. 289 e seguintes, pela condenação. Alegações finais da defesa 304 e seguinte, pela absolvição por falta de provas. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Estão presentes os pressupostos de julgamento da matéria de mérito. A materialidade, tanto quanto a autoria, estão assentes nos autos, em virtude dos termos dos documentos de fls. 56 e 57. Já a autoria decorre dos depoimentos prestados pelas testemunhas, bem como pela bem lançada sentença de S. Exa., a Doutora Christiane Ferrari, do I Juizado Especial Cível desta Comarca, constante de fls. 46/49 dos autos. Esta sentença, por si só, já seria bastante a fundamentar um decreto condenatório em desfavor do primeiro réu. O acusado montou um escritório de arbitragem e, de molde a auferirem lucros, utilizavam-se indiscriminadamente de símbolos alusivos ao Poder Judiciário e à própria República, e de termos como ´Tribunal de Justiça´, ´Juízo Arbitral de Petrópolis´, ´Juiz Presidente´ e ´Juíza Titular do Cartório´ no material promocional de dito escritório, tudo em evidente desígnio de ludibriar e fraudar. Cobravam valores de incautos, oferecendo-lhe uma palestra de capacitação, para que se tornassem Juízes. A ponto de o réu receber um moção da Câmara dos Vereadores desta cidade, de que consta ´voto de efusivas congratulações´, dirigida ao ´Meritíssimo Juiz Dr. Tarcísio Cabral Morégula, Presidente do Tribunal Arbitral de Petrópolis.´ Patrícia, uma das muitas lesadas pelo esquema criminoso dos réus, pagou R$ 500,00 pela tal palestra, em busca de emprego e do status de Juiz. Também lesado por sobreditas promessas, Alan Celestino pagou os valores cobrados e, numa manhã, tornou-se ´Juiz´, recebendo uma carteira com brasão e faixas verde e amarela. Após, foi instado a devolver o documento, já que, segundo o réu, estaria tendo problemas com tais documentos. Segundo esta testemunha, as carteiras eram entregues a todos que faziam o tal estágio, o que sequer é negado pelo réu. este depoimento está em fls. 164. Em seu interrogatório tenta passar uma imagem de legitimidade a seu espúrio negócio, buscando denegrir a imagem da testemunha Patrícia. Data venia, como seria de se esperar. Contudo, sua versão resta solteira e não pode ser crida. No entanto, quanto à corréu, não vejo como condená-la. O fato é que as testemunhas ouvidas a isentam de responsabilidade, apenas relatando que Ângela ia ao ´Tribunal´ apenas de visita. Não há provas seguras de seu envolvimento no esquema, segundo penso. O fato é grave e está plenamente demonstrado, inclusive pelos valores que foram pagos pelos lesados e jamais devolvidos. Nada a inibir a ilicitude, igualmente. Assim sendo, estão presentes as violações apontadas na denúncia, pelo que JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO, para condenar o acusado Tarcísio Cabral Morégula pela incidência comportamental no artigo 171, caput, do Código Penal, ABSOLVENDO a corré das imputações, na forma do artigo 386, VII, do CPP. A seguir, a resposta penal, na forma individualizada . As circunstâncias judiciais são desfavoráveis ao acusado. Apesar de inexistiram antecedentes criminais (444, STJ), as consequências do crime foram graves. Foi exposta à execração a imagem do Poder Judiciário, utilizada sem cerimônia para alimentar a ambição do acusado, de forma totalmente irregular e reprovável. Em razão disto, elevo a pena base acima do mínimo legal, estabelecendo-a definitivamente em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão, na ausência de outros moduladores. O regime para o cumprimento da pena é o inicialmente aberto, por inexistir razões para o recrudescimento. Observo o processo trifásico para a fixação da pena de multa, condenando o réu a 20 dias-multa em valor equivalente a um trigésimo do salário mínimo. Substituo a pena por 02 restritivas de direito, consubstanciadas no pagamento de 100 (cem) cestas básicas no valor unitário de E$ 50,00 cada, e prestação de serviços à comunidade, à razão de 08 (oito) horas semanais, observadas as prescrições do artigo 46, do Código Penal. Custas ex lege. O acusado poderá apelar em liberdade, uma vez que se manteve solto durante quase toda a instrução criminal. Após o trânsito em julgado da presente, façam-se as comunicações ao estilo e lance-se o nome da ré no rol dos culpados. Publique-se, registre-se e intimem-se da presente sentença. Petrópolis, 15 de dezembro de 2014. AFONSO HENRIQUE CASTRIOTO BOTELHO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
